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Nelson de Morais: A importancia do compliance no Judiciario

Episodios relativamente recentes da vida nacional, envolvendo relacdes pouco republicanas entre
agentes publicos e setores empresariais, com desdobramentos criminais e politicos, tém levado a
administracéo publica arever alguns conceitos e préticas ultrapassados, ainda que legais, para se adaptar
aons novos tempos. Entre 0s conceitos e praticas que comegam a ser assimilados esta o da “ compliance
publica’, jatornada obrigatéria no Executivo Federal, com base na Lei 12.846 (Anticorrupcéo), de 2013,
e no Decreto 9.203, de novembro de 2017, e em alguns estados e municipios. No Poder Judiciario, onde
se praticam diuturnamente atos de gestdo, ha também necessidade de movimentos nesse sentido.

O Tribunal de Justicade Minas Gerais sai nafrente e acaba de instituir, por resolucéo, o seu Processo
Administrativo de Responsabilizacéo (PAR), por meio do qual ird apurar regularmente a
responsabilidade administrativa e civil de pessoas juridicas que praticarem atos lesivos contraa
administracéo publica, no que serefere ao Judiciario. A resolucéo do TJ-MG prevé a criagdo de 6rgéo
especial paraexercer as atividades de controladoria— outro 6rgéo fundamental para a contencéo de
préticas danosas a administracéo —, mas, até que ele sgja efetivado, havera designacdo de comissao
especial paraeste fim, com poderes parainstaurar os procedimentos de apuracdo, celebrar acordos de
leniéncia e aplicar sangbes administrativas.

Embora o conceito de compliance ndo seja exatamente novo e signifique “estar em conformidade com
leis e regulamentos externos e internos’, sua assimilacéo pelo poder publico brasileiro, de forma
organica, tem potencial paratrazer resultados positivos nos médio e longo prazos, por reafirmar a
indispensavel obrigacéo de que os agentes publicos ajam o tempo todo com lisura absoluta e com olhos
voltados apenas para a correta execucao das politicas para as quais estdo responsabilizados.

Compliance ndo podera nem devera ser confundido com mecanismos de fiscalizacdo autoritéria, de
espionagem ou de punicdo prévia a eventuais adversarios ndo alinhados a gestdo, internos ou externos,
mas tdo-somente como instrumento de analise criteriosa de riscos operacionais e de gerenciamento de
controles internos. O profissional, 0 servidor ou o conjunto de servidores aos quais forem conferidas tais
atribuicbes deverado ser vistos, para o bem da administragdo, de forma positiva, como guardiaes das
normas e procedimentos vigentes em todas as esferas da organizacéo.

Com essas consideracdes e premissas, Nos apressamos, |ogo apds a posse na Presidénciado T}MG, em
instituir o nosso PAR, com base em nosso plano de gestdo. Nossa motivagéo para adotar essa medida e
resultado da consciéncia de que a administracéo publicatem por obrigacdo acompanhar a evolucdo dos
mecani smos modernos de gestdo, para oferecer o melhor servico possivel ao cidaddo, contendo
eventuais desvios ou danos a administracéo publica. N&o nos motivou, portanto, qualquer preocupacao
de ordem policialesca, até porque o tribunal de Minas tem sido um modelo histérico de gestéo no que diz
respeito alisura dos atos administrativos.

Nossa expectativa € a de que ainiciativa venha a produzir os resultados que dela esperamos, tornando
mais efetivas e transparentes nossa relagcéo com fornecedores de toda espécie, e venha afrutificar,
podendo até servir como referéncia para outras institui¢des do Poder Judiciario.
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